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RECURSO VOLUNTÁRIO 

NOTIFICAÇÃO Nº 9.262 

EXCLUSÃO DE OFÍCIO DO REGIME DO SIMPLES NACIONAL 

RECORRENTE: CENTRO MODERNO DE ENSINO S/S LTDA EPP 

RECORRIDA: SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata o presente de RECURSO VOLUNTÁRIO contra decisão de 1ª instância (folha 93) 

que manteve a notificação de exclusão do SIMPLES NACIONAL Nº 9.262 de 30 de março de 2017 

(folha 3), lavrada contra CENTRO MODERNO DE ENSINO S/S LTDA EPP, inscrito no cadastro 

municipal sob o nº 36947. O motivo da exclusão foi a não emissão de notas fiscais de modo 

reiterado, constituindo violação ao que preceitua o art. 26, inciso I da lei complementar nº 

123/061, no período de março de 2012 a outubro de 2016. 

Foram também lavrados os autos de infração: 51.135 (ISSQN) e 50.764 (não emissão de 

notas fiscais). 

Impugnação nas folhas 19 a 38. 

De forma sucinta, foram estes os argumentos apresentados pela defesa: as multas 

aplicadas significariam um meio de enriquecimento ilícito do município; o prazo de fiscalização 

foi excedido, visto que a ação fiscal se iniciou em 10/11/2016, com prorrogação para entrega de 

documentos a pedido até 24/11/2016 e autuação em 30/03/2017; não pode ocorrer a exclusão 

do Simples Nacional sem que se atenda aos princípios do contraditório e da ampla defesa, 

havendo ainda que se aguardar o trânsito em julgado administrativo; somente após a decisão 

final o fisco estaria autorizado a emitir os autos de infração. 

Parecer COTRI (atual COPAC) nas folhas 88 a 92.  

Esclareceu que a notificação foi lavrada a fim de dar ciência ao contribuinte de sua 

exclusão do Simples Nacional, em face da conduta reiterada de não emitir notas fiscais, no 

período de março de 2012 a outubro de 2016, o que constitui infração à lei complementar nº 

123/06. 

Desta forma, sempre que a infração acima descrita ocorrer em dois ou mais períodos de 

apuração, o município estará autorizado a emitir o termo de exclusão. O contencioso 

 
1 Art. 29. A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando: 
XI- Houver descumprimento reiterado da obrigação contida no inciso I do caput do art. 26. 
Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional ficam obrigadas a: 

I- Emitir documento fiscal de venda ou prestação de serviço, de acordo com instruções expedidas pelo 
comitê gestor. 
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administrativo relativo à exclusão obederá então aos ritos do processo administrativo municipal, 

no caso o decreto nº 10.487/09. 

Prosseguiu informando que o termo de exclusão só se torna definitivo em caso de 

decisão desfavorável ao contribuinte; e que a exclusão de ofício é registrada no portal do 

Simples Nacional após a expiração do prazo para impugnação ou decisão desfavorável ao sujeito 

passivo. 

Complementou dizendo que a infração foi cometida durante 56 (cinquenta e seis) 

períodos de apuração, conforme relato do Auditor Fiscal. Assim, concluiu, a exclusão do então 

impugnante do Simples Nacional teria sido correta.  

Com relação à alegação de que o prazo para realização da ação fiscal teria sido excedido, 

informa que constam dos autos do PA nº 030/021017/2016 (ação fiscal) as prorrogações 

proferidas por autoridade competente, que foram devidamente notificadas ao contribuinte. 

No que se refere às garantias do contraditório e da ampla defesa, salienta que foram 

observadas pela administração, visto que o contribuinte impugnou o lançamento, 

demonstrando ter total conhecimento dos motivos que ensejaram a exclusão. E mais, continua, 

em caso de discordância com o resultado, é garantido ao contribuinte o direito de recorrer à 

segunda instância administrativa. 

Quanto aos efeitos da exclusão do Simples Nacional, assevera que só há produção de 

efeitos após decisão final administrativa, sem prejuízos ao contribuinte. 

A lavratura de autos de infração antes do trânsito em julgado administrativo, pondera, 

é medida que visa a assegurar os direitos da municipalidade, evitando a decadência dos créditos 

ora reclamados. Reproduz jurisprudência do CARF (Conselho Administrativo de Recursos Fiscais) 

no mesmo sentido. 

Uma vez constatadas as infrações, os créditos porventura existentes devem ser 

lançados, com base na legislação municipal, aplicável a contribuintes não optantes pelo Simples 

Nacional. 

Finalmente, a afirmação de que a multa aplicada constituiria enriquecimento sem causa 

do município não procederia, visto que o contribuinte não aponta irregularidades no 

procedimento fiscal, e a multa encontra previsão na legislação municipal.  Ressalta que, nos 

termos da legislação2, cabe ao sujeito passivo impugnar o lançamento, oferecendo razões de 

fato e de direito que sustentem suas teses. 

 
2 Art. 27. O sujeito passivo da obrigação tributária poderá impugnar a exigência fiscal, independentemente de prévio 
depósito, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, contados da notificação do lançamento, da lavratura do auto de infração 
ou do termo de apreensão de livros e documentos fiscais, mediante defesa escrita, alegando toda matéria que 
entender útil ao julgamento e juntando os documentos comprobatórios das razões apresentadas. 
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Opina deste modo pela manutenção da notificação de exclusão do Simples Nacional, 

indeferindo-se a impugnação. 

 Decisão na folha 93, no mesmo sentido do Parecer. 

É o relatório. 

O contribuinte tomou ciência por via postal da decisão a quo em 29/08/17, terça-feira 

(folha 96). Conforme o art. 33, parágrafo 2º do decreto nº 10.487/09, então em vigor, o prazo 

para interposição de recurso voluntário era de 20 dias a contar da ciência da decisão, 

terminando em 18/09. O recurso (folha 99 a 130) foi protocolado na mesma data, sendo 

TEMPESTIVO. 

Nas razões recursais, repisa os argumentos já apresentados na impugnação. 

Inicialmente o recorrente questiona o procedimento que visa à excluí-lo do regime do 

Simples Nacional, sob os aspectos formais e materiais. O procedimento de exclusão das 

empresas optantes pelo Simples Nacional tem previsão nos art. 28 a 32 da Lei Complementar 

no 123/06, sendo regulamentado pelo Comitê Gestor do Simples Nacional, conforme o § 3º do 

art. 29 da referida lei. O CGSN se desincumbiu desta tarefa por meio da Resolução CGSN nº 94, 

de 29/11/2011, que determinava em seu art. 753 que, em se tratando de prestação de serviços 

incluídos em sua competência tributária, caberia ao município a exclusão de ofício da ME 

optante do regime diferenciado. 

O dispositivo legal impunha também, em seus §§ 1º e 2º, que deveria ser expedido 

termo de exclusão e dada a ciência ao interessado, de acordo com a legislação do próprio ente 

 
§1º. A defesa ou impugnação será dirigida ao Secretário Municipal de Fazenda e mencionará: 
III- os motivos de fato e de direito em que se fundamenta. 
3 Art. 75. A competência para excluir de ofício a ME ou a EPP do Simples Nacional é: (Lei Complementar nº 123, de 
2006, art. 29, § 5º; art. 33) 
(...) 
III - dos Municípios, tratando-se de prestação de serviços incluídos na sua competência tributária. 
§ 1º Será expedido termo de exclusão do Simples Nacional pelo ente federado que iniciar o processo de exclusão de 
ofício. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 29, § 3º) 
§ 2º Será dada ciência do termo de exclusão à ME ou à EPP pelo ente federado que tenha iniciado o processo de 
exclusão, segundo a sua respectiva legislação, observado o disposto no art. 110. 
(Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 16, § 1º-A a 1º-D; art. 29, §§ 3º e 6º) 
§ 3º Na hipótese de a ME ou a EPP impugnar o termo de exclusão, este se tornará efetivo quando a decisão 
definitiva for desfavorável ao contribuinte, com observância, quanto aos efeitos da exclusão, do disposto no art. 
84. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 39, § 6º) 
§ 4º Não havendo, dentro do prazo estabelecido pela legislação do ente federado que iniciou o processo, 
impugnação do termo de exclusão, este se tornará efetivo depois de vencido o respectivo prazo, observando-se, 
quanto aos efeitos da exclusão, o disposto no art. 76. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 29, § 3º; art. 39, § 6º)   
§ 5º A exclusão de ofício será registrada no Portal do Simples Nacional na internet, pelo ente federado que a 
promoveu, após vencido o prazo de impugnação estabelecido pela legislação do ente federado que iniciou ao 
processo, sem sua interposição tempestiva, ou, caso interposto tempestivamente, após a decisão administrativa 
definitiva desfavorável à empresa, ficando os efeitos dessa exclusão, observado o disposto no art. 76, 
condicionados a esse registro. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 29, § 3º; art. 39, § 6º) 
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que desse início ao processo de exclusão. O § 3º tratava do efeito suspensivo da impugnação ao 

termo de exclusão que somente se tornava efetivo após a decisão administrativa definitiva, caso 

houvesse impugnação, ou ainda, após o vencimento do prazo fixado para a interposição do 

recurso, quando o interessado não inaugurasse o litígio acerca de sua exclusão, vide § 4º. Já o § 

5º determinava que, após o esgotamento do prazo sem a interposição da impugnação ou 

sobrevindo decisão definitiva no âmbito administrativo, seria obrigatório o registro da exclusão 

de ofício no Portal do Simples Nacional, sendo os efeitos da exclusão condicionados ao 

atendimento desta exigência e sempre considerados a partir das datas fixadas no art. 76 da 

resolução. 

No âmbito do Município, o Capítulo VIII do Título III da Lei no 3.368/18 (Novo PAT), 

artigos 161 a 167 disciplina o procedimento e dispõe em seu art. 162 os requisitos da notificação 

de exclusão. Já o Decreto nº 10.487/09, vigente no período abarcado pela notificação, era silente 

quanto à matéria. 

Com efeito, verifica-se, pela análise da notificação nº 9.262 (folha 03), que estão 

presentes no documento os dispositivos legais infringidos, a especificação dos fatos que levaram 

à exclusão, a data a partir da qual ela produziria efeitos, bem como os demais requisitos exigidos 

pela legislação municipal atual e necessários à perfeita compreensão pelo recorrente dos 

motivos que fundamentaram o procedimento. 

Na referida notificação, que corresponde ao termo de exclusão do Simples Nacional 

previsto no § 1º do art. 75 da Resolução CGSN nº 94, consta a ciência do interessado, efetuada 

em 30/03/2017. Destaque-se ainda que o litígio referente ao procedimento que pode resultar 

na exclusão da recorrente está sendo levado a cabo neste processo administrativo, no qual estão 

sendo assegurados ao sujeito passivo tanto o contraditório quanto a ampla defesa. 

Ademais, o próprio recorrente admite que o termo de exclusão não foi registrado no 

Portal do Simples Nacional pelo fisco, e desta forma a exclusão não surtiu seus efeitos, como 

prevê o art. 75, § 5º da resolução CGSN nº 94. Desta forma, conclui-se que não ocorreu prejuízo 

ao recorrente ou cerceamento ao seu direito de defesa. O registro referido só pode ocorrer após 

o trânsito em julgado administrativo, seja por decisão de mérito ou pelo decurso do prazo para 

impugnar ou recorrer. 

A reiteração das infrações é verificada pela não emissão de documentos fiscais ao longo 

de todo o período considerado na notificação (março de 2012 a outubro de 2016), como definido 

no art. 26, inciso I da lei complementar nº 123/06, sempre que ocorrida em dois ou mais 

períodos de apuração. Para que seja realizada a exclusão de ofício, é necessária a formalização 

da prática reiterada mediante auto de infração ou notificação de lançamento, o que de fato 

ocorreu. 

A exclusão da recorrente do Simples Nacional, como já demonstrado, não se deu com a 

simples emissão da notificação, já que a legislação assegurava aos contribuintes o prazo de 20 
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dias para contestarem o procedimento. Da mesma forma, a emissão de autos de infração apenas 

resguarda os direitos da Fazenda Municipal, prevenindo a decadência, sem implicar em óbice 

aos questionamentos da recorrente. 

Ademais, o cálculo dos valores utilizando-se a sistemática aplicável aos contribuintes 

não optantes pelo regime do Simples Nacional atende à imposição legal4. 

A penalidade pecuniária aplicada, que teria implicado em “enriquecimento ilícito” da 

administração, é aquela prevista na legislação municipal, inexistindo possibilidade de o Auditor 

Fiscal não a utilizar, em vista do caráter vinculado de sua atividade. 

Com relação à alegação de extrapolação do prazo, que teria resultado na preclusão do 

direito de a administração promover a fiscalização e exigir o tributo e as penalidades 

decorrentes, não merece melhor sorte. 

Verifica-se que o procedimento fiscalizatório se iniciou com a intimação nº 8.965 de 

10/11/2016 (folha 6 do PA nº 030/0021017/2016, Ação Fiscal). Segundo o Relatório Final de 

Ação Fiscal (folhas 230 a 234 do mesmo PA), o procedimento foi determinado tendo em vista a 

constatação de que o recorrente, embora inscrito no cadastro municipal como prestador de 

serviços, não havia emitido notas fiscais no período de março de 2012 a outubro de 2016. As 

informações foram obtidas no sistema Web ISS da Secretaria Municipal de Fazenda. Por outro 

lado, o sistema do Simples Nacional indicava que o recorrente teria auferido receitas no período 

referido. 

Após intimado, o contribuinte apresentou notas fiscais eletrônicas emitidas 

posteriormente ao início da Ação Fiscal. Em virtude da emissão a destempo de NFe, foi lavrado 

o auto de infração nº 50.764 (folhas nº 55 a 62, PA de Ação Fiscal). Constatada a reiteração da 

conduta de não emissão de NFe, procedeu-se à exclusão do Simples Nacional, culminando na 

emissão do auto de infração nº 51.135, relativo à obrigação principal (folha 65, ibidem). 

O prazo para atendimento da intimação era de 5 (cinco) dias, conforme dispunha o art. 

104 do CTM5 (lei nº 2.597/08, com a redação da lei nº 2.678). No entanto, o contribuinte 

solicitou prorrogação do prazo até a data de 24 de novembro de 2016, no que foi atendido 

(presente PA, folha 113). 

 
4 Art. 32. As microempresas ou as empresas de pequeno porte excluídas do Simples Nacional sujeitar-se-ão, a partir 
do período em que se processarem os efeitos da exclusão, às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas 
jurídicas. 
5 É obrigação de todo contribuinte, representante ou preposto exibir os livros contábeis, fiscais e comerciais, os 
comprovantes da escrita e os documentos instituídos por lei ou regulamento e prestar informações e esclarecimentos 
sempre que os solicitem os servidores fiscais, no prazo de cinco dias a contar da intimação. 
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A duração das ações fiscais foi estabelecida, na época, pelo art. 13 do decreto nº 

10.487/096, correspondendo a 30 (trinta) dias, passíveis de prorrogação até 90 (noventa) dias, 

prazo este superável em situações excepcionais, conforme decisão do Secretário de Fazenda.  

É de fácil constatação que as prorrogações foram solicitadas à autoridade competente, 

que as concedeu, e que a devida comunicação foi efetuada ao contribuinte, como estabelecia a 

legislação. E, por estrita autorização do Secretário de Fazenda, o prazo da Ação Fiscal superou 

os 90 dias, excepcionalmente, como definido no art. 13, parágrafo 2º do decreto nº 10.487/09. 

Como se vê, a administração prorrogou o prazo de atendimento da intimação, 

atendendo à necessidade do contribuinte; e, face à necessidade de aprofundar a análise dos 

documentos, manifestada pelo Auditor Fiscal, prorrogou a extensão do procedimento de 

fiscalização (vide notificações nas folhas 14, 24, 28 e 53; autorização do Coordenador de 

Fiscalização, folha 5; e autorização do Secretário de Fazenda, folhas 26 e 52, todos do PA nº 

030/0021017/16). 

Finalmente, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário é efeito natural da 

interposição do recurso voluntário, à luz do art. 151, III do CTN7, não necessitando ser solicitado 

pela defesa. 

Por todo o exposto, opinamos pela CONHECIMENTO e NÃO PROVIMENTO do recurso 

voluntário, mantendo-se a notificação 9.262 de 30 de março de 2017. 

                                                                                       Niterói, 12 de outubro de 2021. 

                                                      Helton Figueira Santos 

                                                    Representante da Fazenda 

 

 

 
6 Art. 13. O procedimento com a finalidade de exame da situação do sujeito passivo deverá estar concluído dentro de 
30 (trinta) dias, prorrogáveis pelo mesmo prazo, por ato do Secretário Municipal de Fazenda, que determinará seja 
cientificado o interessado da prorrogação, antes do término do prazo anterior. 
§1º. A prorrogação do prazo contar-se-á a partir do dia seguinte à data do término do prazo anterior. 
§2º. A soma total das prorrogações ininterruptas não poderá ultrapassar 90 (noventa) dias, salvo casos excepcionais, 
a critério do Secretário Municipal de Fazenda. 
7 Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 
  III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo. 
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EMENTA: Simples Nacional – Recurso voluntário – 

Notificação de exclusão do Simples Nacional – 

Descumprimento reiterado de obrigação acessória – 

Inexistência de violação aos princípios do devido 

processo legal, ampla defesa e contraditório – 

Inteligência do art. 75 da Resolução CGSN n. 94/11 

– Excesso de prazo na fiscalização – Parte interessada 

que não se desincumbiu do ônus da prova – Art. 13 

do Decreto n. 10.487/09 – Inexistência de 

enriquecimento ilícito – Recurso conhecido e 

desprovido. 

 

Sr. Presidente e demais membros deste Conselho, 

 

Trata-se de recurso de voluntário interposto por CENTRO MODERNO DE ENSINO 

S/S LTDA EPP em face da decisão de primeira instância que manteve a exclusão do 

Simples Nacional efetivada através da Notificação n. 9262, com efeitos a partir de 

março/2012, em razão do descumprimento reiterado da obrigação contida no art. 26, 

inciso I da LC n. 123/06, qual seja a emissão de NFS no período de março/2012 a 

outubro/2016. 

 

Em primeira instância, o contribuinte aduziu os seguintes argumentos: (i) os 

lançamentos seriam nulos, uma vez que teria ocorrido excesso de prazo na fiscalização; 

(ii) a exclusão do regime do Simples Nacional não teria atendido aos princípios do 

contraditório e ampla defesa; (iii) os Autos de Infração não poderiam ter sido efetivados 

antes da conclusão do contencioso administrativo-tributário de exclusão do Simples 

Nacional; (iv) as multas aplicadas constituiriam enriquecimento ilícito do Município. 

 

A decisão a quo, com base no parecer de fls. 88/93, julgou improcedente o 

pedido por não identificar quaisquer vícios formais ou materiais no ato de exclusão do 

Simples Nacional praticado pela autoridade fiscal. 
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Inconformado, o contribuinte interpôs recurso voluntário ao Conselho de 

Contribuintes, no qual retoma os argumentos apresentados por ocasião da impugnação 

em primeira instância. 

 

A Representação Fazendária se manifesta pelo conhecimento e desprovimento 

do recurso voluntário. 

 

É o relatório. 

 

Presentes os pressupostos gerais de admissibilidade, razão pela qual conheço do 

recurso voluntário interposto. 

 

Preliminarmente, não se pode falar em afronta aos princípios do devido processo 

legal, ampla defesa e contraditório, pois é incorreto extrair do art. 75 da Resolução CGSN 

n. 94/11, vigente à época, o pensamento de que a exclusão do Simples Nacional 

dependeria da conclusão do contencioso administrativo-tributário, inclusive com registro 

no Portal do Simples Nacional. 

 

Com efeito, o referido dispositivo determinava que o procedimento de exclusão 

de ofício seria deflagrado pela expedição do termo de exclusão do Simples Nacional, do 

qual seria dada ciência ao interessado para que impugnasse, se assim desejasse, a 

autuação. No mais, esclarecia que o termo de exclusão só se tornaria efetivo quando a 

decisão definitiva fosse desfavorável ao contribuinte ou depois de vencido o respectivo 

prazo, se não houvesse impugnação.  

 

No caso, pode-se notar que a Administração Tributária municipal cumpriu todos 

os requisitos previstos na LC n. 123/06 e na Resolução CGSN n. 94/11, sendo certo que 

notificou o contribuinte de sua exclusão (em 30/03/2017), com a abertura de prazo para 

impugnação.   
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Nessa linha, a expressão “se tornará efetivo” contida na Resolução CGSN n. 

94/11 só pode ser compreendida dentro de uma visão integrada da legislação, em conjunto 

com os demais elementos do mesmo dispositivo. Isso significa que o termo de exclusão 

deve ser lavrado ab initio, em caráter provisório, mas só se torna definitivo com o 

encerramento do procedimento litigioso e registro da exclusão de ofício no portal do 

Simples Nacional. 

 

Correta, pois, a afirmação da d. Representação Fazendária no sentido de que a 

exclusão “não se deu com a simples emissão da notificação, já que a legislação 

assegurava aos contribuintes o prazo de 20 dias para contestarem o procedimento”. Ela 

só ocorrerá após o encerramento deste processo administrativo e registro da exclusão 

definitiva no portal do Simples Nacional. 

 

Nessa esteira, a lavratura dos Autos de Infração n. 51135 (ISS) e n. 50.764 

(obrigação acessória) visam apenas resguardar o direito de crédito do Município de 

Niterói, prevenindo a decadência. Eventual improcedência da exclusão do Simples 

Nacional implicará, automaticamente, na desconstituição dos lançamentos. 

 

Logo, rejeito a alegação de nulidade do procedimento. 

 

Ainda em matéria preliminar, também afasto a alegação de excesso de prazo na 

fiscalização. 

 

O art. 13 do Decreto n. 10.487/09 estabelece que o procedimento de fiscalização 

deverá ser concluído dentro de 30 (trinta) dias, prorrogáveis pelo mesmo prazo, por ato 

do Secretário Municipal de Fazenda. Essa prorrogação contar-se-á a partir do dia seguinte 

à data do término do prazo anterior e está limitada a 90 (noventa) dias, salvo casos 

excepcionais, a critério do Secretário Municipal de Fazenda. 

 

Em consulta à Ação Fiscal (PA 030/0021017/2016), verifico a existência das 

Notificações n. 9095, n. 9138 e n. 9241 relativas à prorrogação de prazo, as quais foram 
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devidamente recebidas pelo responsável legal do Recorrente. O total das prorrogações 

equivale ao máximo de 90 (noventa) dias. 

 

Inexistem, portanto, elementos capazes de sustentar o argumento. Não basta a 

mera alegação, cabendo à parte interessada demonstrar claramente o momento em que 

ocorrido o excesso de prazo, o que não foi feito. 

 

No mérito, o Recorrente queda-se inerte quanto aos fundamentos da exclusão, 

que se baseiam no descumprimento reiterado da obrigação acessória de emitir NFS 

(período de março/2012 a outubro/2016). Apenas sustenta um suposto enriquecimento 

ilícito do Município de Niterói. 

 

Naturalmente, o argumento de enriquecimento ilícito carece de fundamento 

jurídico, eis que a exclusão se apoiou na LC n. 123/06 e na Resolução CGSN n. 94/11. 

Ademais, sequer se discute nos presentes autos a cobrança de créditos tributários, mas 

apenas a legalidade da exclusão do Simples Nacional. 

 

Como o Recorrente não apresentou argumentos capazes de infirmar o ato 

administrativo, tenho como correta o ato de exclusão promovido pela Administração 

Tributária, com fundamento no art. 29, inciso XI e §9º, inciso Iº e art. 33, todos da LC n. 

123/06.  

 

Pelo exposto, voto pelo conhecimento e desprovimento do recurso voluntário, 

mantendo-se in totum a decisão de primeira instância. 

 

Niterói, 8 de novembro de 2021. 

 

EDUARDO SOBRAL TAVARES 

CONSELHEIRO 

Anexado por: EDUARDO SOBRAL TAVARES     Matrícula: 2399683 Data: 08/11/2021 21:17

Assinado por: EDUARDO SOBRAL TAVARES - 2399683
Data: 08/11/2021 21:17
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  Nº do documento:  00597/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  07/12/2021 15:16:20

  Código de
Autenticação:  087727E28CF95A86-8

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº 030/010.080/2017 (ESPELHO 030/011.106/2021)         DATA: 24/11/2021

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.297ª SESSÃO                       HORA: - 10:40                                         DATA: 24/11/2021

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1.Luiz Alberto Soares
2.Márcio Mateus de Macedo
3. Luiz Felipe Carreira
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. (X)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )                    NÃO (X)

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Eduardo Sobral Tavares 

               CC, em 24 de novembro de 2021  
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ATA DA 1.297º SESSÃO ORDINÁRIA                                                 DATA: 24/11/2021

DECISÕES PROFERIDAS
Processo nº 030/010.080/2017 (ESPELHO 030/011.106/2021)

RECORRENTE: - CENTRO MODERNO DE ENSINO LTDA
RECORRIDO: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
RELATOR: - DR. EDUARDO SOBRAL TAVARES

DECISÃO: - Por unanimidade de votos, a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do Recurso
Voluntário nos termos do voto do Relator.

 

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 2.893/2021: - "Simples Nacional – Recurso voluntário – Notificação de exclusão do
Simples Nacional – Descumprimento reiterado de obrigação acessória – Inexistência de violação aos
princípios do devido processo legal, ampla defesa e contraditório – Inteligência do art. 75 da
Resolução CGSN n. 94/11 – Excesso de prazo na fiscalização – Parte interessada que não se
desincumbiu do ônus da prova – Art. 13 do Decreto n. 10.487/09 – Inexistência de enriquecimento
ilícito – Recurso conhecido e desprovido".

              CC em 24 de novembro de 2021 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO 030/010.080/2017 (ESPELHO 30/011.106/2021)
"CENTRO MODERNO DE ENSINO LTDA”

RECURSO VOLUNTÁRIO

Senhora Secretária,

 

                            Por unanimidade, a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento e desprovimento do
Recurso Voluntário nos termos do voto do Relator.

                                    Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art.
86, inciso II da Lei nº 3368/2018.

                                      CC, em 24 de novembro de 2021.  
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À FCAD

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

 EMENTA APROVADA  

ACÓRDÃO Nº 2.893/2021: - "Simples Nacional – Recurso voluntário – Notificação de exclusão do
Simples Nacional – Descumprimento reiterado de obrigação acessória – Inexistência de violação aos
princípios do devido processo legal, ampla defesa e contraditório – Inteligência do art. 75 da
Resolução CGSN n. 94/11 – Excesso de prazo na fiscalização – Parte interessada que não se
desincumbiu do ônus da prova – Art. 13 do Decreto n. 10.487/09 – Inexistência de enriquecimento
ilícito – Recurso conhecido e desprovido".

              CC em 24 de novembro de 2021 
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Á  F G A B ,
Senhora Secretária,

 

Tendo em vista decisão do conselho de contribuintes cuno Acórdão foi publicado em diário oficial em 08
de março do corrente, encaminhamos o presente, solicitando apreciação de vossa senhoria, face ao que
d i s p õ e  o  a r t .  8 6 ,  i n c i s o  I I  d a  L e i  n º  3 3 6 8 / 2 0 1 8 .
CC, em 08 de março de 2022 

 

Documento assinado em 08/03/2022 21:50:27 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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